
Fundão, 28 de fevereiro de 2024.
 

De: Procuradoria Legislativa 
Para: Gabinete da Presidência 
 
Referência: 
Processo nº 45/2024 
Proposição: Projeto de Lei n° 13/2024 
 
Autoria: Poder Executivo (Gilmar de Souza Borges)
 
Ementa: DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FUNDÃO AO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE IBIRAÇU, DE FORMA REGULAR E AUTOMÁTICA, REFERENTE À
IMPLANTAÇÃO DO SERDIA, TIPO II, NO CENTRO DE ESPECIALIDADES DE
ASSISTÊNCIA NEURODIVERSA DE IBIRAÇU, EM PARCERIA COM O MUNICÍPIO DE
FUNDÃO/ES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (RU).
   

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS
 
 
Fase Atual: Para Admissibilidade  
 
Ação realizada: Pela Não Admissibilidade  
 
Descrição: 
Senhor Presidente;
 
 
 
Conforme solicitado por Vossa Excelência, Of. GP-CMF Nº 054/2024, datado de 28 de
fevereiro do corrente ano, devolvo os autos do Projeto de Lei nº 013/2024, de autoria do
Poder Executivo Municipal, que “Dispõe sobre a Instituição do Sistema de Transferência de
Recursos do Fundo Municipal de Saúde de Fundão ao Fundo Municipal de Saúde de
Ibiraçu, de Forma Regular e Automática, Referente à Implantação do SERDIA, Tipo II, no
Centro de Especialidades de Assistência Neurodiversa de Ibiraçu, em Parceria com o
Município de Fundão/ES e Dá Outras Providências”, para as providências que entender
necessárias.
 
 
 

Fundão-ES, 28 de fevereiro de 2024.
 

 
 
 

Autenticar documento em http://fundao.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 3200300031003200390033003A005400, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



 
 
Valdirene Ornela da Silva Barros
 
Procuradora Legislativa
 
AOB/ES 7289
 
Matrícula 0140-0
 
 
Próxima Fase: Para Ciência e Providências
 
  
 

Valdirene Ornela da Silva Barros 
Procurador Legislativo 
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